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Em outubro de 2003 o Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança foi realizado no México onde foi criada a Declaração sobre Segurança nas Américas. A Cláusula 2 da Declaração afirma: “Nossa nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”.  O Sistema de Segurança Nacional (RSS):

1. REITERA, com relação à Cláusula 8, a necessidade de desenvolver “instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano orientados para o tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, como ficou refletido na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares”.  Portanto, o RSS participou do seguinte:

a) Reunião consultiva do Programa de Turismo Interamericano e Instalações Recreativas (ITRS), realizada em Trinidad em janeiro de 2006.
b) O Sexto Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), realizado em Bogotá, Colômbia, em março de 2006.
c) A Segunda Reunião Consultiva do Programa Interamericano de Segurança no Turismo e em Instalações Recreativas (ITRS), realizada em Barbados em março de 2006.
d) Conferência sobre Gestão de Fronteiras e Cooperação no Cruzamento de Fronteiras, realizada em Vancouver, Canadá, em agosto de 2004.


Foram tomadas as seguintes medidas:

i. Colaboração contínua entre os Estados membros e outras ilhas do Caribe por meio de planejamento comum e cooperação, combinação de potencial humano, equipamentos e recursos a fim de garantir uma melhor segurança.

ii. A formação de uma célula de inteligência no CLO RSS para fins de coleta de inteligência e intercâmbio de análise e informação a fim de reforçar a capacidade de combater o tráfico ilícito de entorpecentes e outras ameaças à segurança.

REITERANDO que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares que fazem com que esses Estados sejam especialmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, que envolvem fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos; e que a cooperação multilateral é a abordagem mais eficaz para atender e manejar as ameaças e preocupações dos pequenos Estados insulares, AG/RES. 2187 (XXXVI-O/06).  No intuito de ajudar os Estados membros a enfrentar as diversas ameaças e desafios, o RSS:

2. REAFIRMA seu compromisso de continuar a prestar assistência aos Estados membros no fortalecimento de medidas de segurança, a fim de abordar preocupações de segurança. Portanto, em conformidade com a Cláusula 27, o RSS reafirma que “a cooperação multilateral baseada na responsabilidade compartilhada, na integralidade, no equilíbrio, na confiança mútua e no pleno respeito à soberania dos Estados é essencial para o enfrentamento do problema mundial das drogas e dos delitos conexos, que constituem uma ameaça à segurança da região”.  Foram tomadas as seguintes medidas:

A. Prevenção e interdição do tráfico ilícito de entorpecentes

i. Patrulhas conjuntas coordenadas pelas Guardas-Costeiras dos Estados membros do RSS na respectiva área de responsabilidade no RSS.

ii. Colaboração em contra-operações de combate a entorpecentes entre ativos aéreos, terrestres e marítimos do RSS, com a assistência da Ala Aérea do RSS.

iii. Contra-operações de busca de drogas e salvamento entre ativos aéreos, terrestres e marítimos do RSS e outras forças caribenhas, inclusive francesas e holandesas.

iv. O RSS tem prestado assistência no estabelecimento da Sede Nacional Conjunta em cada Estado membro do RSS.  Atua como ponto focal de operações conjuntas entre ativos da polícia, alfândega, imigração, guarda-costeira e forças da defesa.  Sua função é colaborar na coordenação interagencial e divulgação da informação, a fim de apoiar os órgãos marítimos e de execução da lei nas operações antidrogas.

B. Educação/Treinamento

O RSS reconhece a importância do desenvolvimento das forças em seus Estados membros, bem como a necessidade de reforçar e melhorar a capacidade de seus Estados membros, a fim de enfrentar ameaças e preocupações relacionadas com a segurança.  Como resultado, o RSS proporciona o planejamento e a execução de exercícios e treinamento com a ajuda, em diversas épocas, das autoridades do EUA e do Reino Unido, dando ênfase a cursos relacionados com drogas que incluam treinamento terrestre e marítimo. Os seguintes programas de treinamento são realizados anualmente:

Terrestres

i. Curso Básico do RSS – Proporciona aos participantes os elementos militares básicos necessários.  O objetivo deste curso é assegurar que os participantes sejam proficientes nas seguintes áreas:
· Direitos humanos
· Interdição e erradicação de narcóticos e instauração de ações judiciais
· Operações durante desastres
· Manuseio e disparo de armas pessoais
· Aprovação nos TOETs de armas pessoais e alternativas
· Atuar como membro de uma Equipe de Tiro/Seção de Operações e Exercícios
· Viver e operar em teatro na selva
· Atuar como membro de um Grupo de Controle/Dispersão de Multidões

ii. Curso de Líderes do RSS – Este curso treina líderes principiantes e potenciais. Os participantes aprendem a melhorar suas qualidades de liderança, métodos de instrução, planejamento e gestão, preparação e emissão de ordens, conhecimento de táticas militares e patrulhamento, bem como aprendizado de operações na selva.
iii. Curso de Instrutores do RSS – Este curso proporciona aos participantes as aptidões necessárias para se tornarem instrutores do pessoal tanto de terra como de mar.
iv. Curso de Comando do Estado-Maior – Este curso prepara os participantes a desempenhar funções do estado-maior de natureza geral, apropriadas à respectiva patente e para seu desenvolvimento profissional nas áreas de aptidões administrativas e comando operacional. Este curso tem por objetivo ajudar os participantes a:

· Aumentar a conscientização estratégica

· Desenvolver aptidões de comando operacional

· Resolver problemas logicamente

· Comunicar-se com eficiência

· Compreender e aplicar as funções do trabalho do estado-maior

Treinamento da Guarda-Costeira

i. Marinhagem Básica – Os participantes são treinados nos elementos fundamentais da marinhagem e introdução à navegação, combate a incêndio e engenharia.
ii. Treinamento em Abordagem e Vistoria – Os participantes recebem treinamento na identificação de drogas, coleta e preservação de provas, busca e confisco, táticas defensivas e execução de procedimentos e técnicas de abordagem.
iii. Engenharia Básica – Os participantes recebem treinamento na realização de manutenção regular, identificação de defeitos e reparo de objetos, bem como realização de verificações no mar.
iv. Operadores de CG – Os participantes aprendem os elementos fundamentais do manuseio de pequenas embarcações.
v. Operadores de 920 RHIB – Os participantes aprendem a operar e manter com segurança e eficiência o 920 RHIB.
vi. Classificação de Liderança – Este curso proporciona aos participantes aptidões aperfeiçoadas de liderança e instrução.

3. O RSS reafirma seu compromisso de combater a corrupção passiva e ativa, segundo estipulado na Cláusula 31: “constitui uma ameaça à segurança de nossos Estados e solapa as instituições, públicas e privadas... e vulnera a capacidade governamental para responder a outras ameaças à segurança”. 

Medidas tomadas:

i. Segundo acordado, os membros que trabalham em departamentos sensíveis das forças armadas do respectivo país deverão passar por um escrutínio de segurança e essa medida será tomada no caso de pessoas que não passem nesse escrutínio.

4. O RSS, preocupado com desastres tanto naturais como causados pelo ser humano, especialmente a seus Estados membros vulneráveis, reconheceu a necessidade de tomar medidas para reduzir seus efeitos, a fim de evitar ou diminuir o prejuízo ao meio ambiente, infra-estrutura e habitantes.  Como resultado, foram tomadas as seguintes medidas:

i. Colaboração entre os Estados membros no sentido de realizar exercícios práticos, aumentar a conscientização do público, preparar planos e operações, etc., a fim de intensificar a prontidão entre os Estados membros.
ii. Exercícios Anuais Trade Winds, realizados com forças armadas dos EUA, Reino Unido e caribenhas para testar as capacidades das forças de trabalhar em conjunto.
iii. A coordenação da resposta a desastres do RSS em prol da Agência Caribenha de Resposta de Emergência a Desastres (CDERA) por meio da ativação de uma unidade especial de indivíduos, conhecida como Unidade Caribenha de Assistência em Desastres (CDRU), composta de membros das Forças de Defesa e da Polícia dos países da CARICOM.


A missão do RSS é “assegurar a estabilidade e bem-estar dos Estados membros por meio da cooperação mútua, a fim de maximizar a segurança regional na preservação do desenvolvimento social e econômico de nossos povos”.  Portanto, o RSS reafirma seu compromisso de apoiar a paz e a segurança no Hemisfério.
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